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Estatuto do embriao

Daniel Serréo

Apresenta-se a definicio de embriao adotada pelo Grupo de Trabalho do Conselho da Europa
que prepara o Protocolo para a Protecao do Embrido e do Feto. Para melhor entendimento do
debate sobre o embridao, analisa-se sua natureza bioldgica e desenvolve-se um possivel esta-
tuto segundo a mesma, comentando as diversas propostas, de acordo com o valor atribuido por
cada sistema de reflexao ética a natureza bioldgica do embriao. Em reflexao final, salienta-se
que o embrido é, na sociedade moderna, sinal de contradicdo porque obriga a uma tomada de
posicao sobre o valor que a sociedade atribui a vida humana.

Unitermos: embrido, natureza bioldgica, estatuto

DEFINIGAD

@) Grupo de Trabalho criado para preparar o Protocolo
Daniel Sel;réo para a Protegéo do Embrido e do Feto, a ser anexo a
Professor de Bioética e Etica Médica
da Faculdade de Medicina do Porto -
Portugal Biomedicina do Conselho da Europa, adotou, para

Convengado de Oviedo sobre Direitos Humanos e

fins do Protocolo, as seguintes definig(”)es de zigoto e

embrido:

Zigoto — é uma célula dnica, na dltima ][ase de fecuna]agdo,
quana]o jd estdo unidos os dois conjuntos de cromossomos,
um proveniente do gameta mascu/ino; o outro, do gameta

][eminino.

Bmbrido — este termo ap/ica-se ao zigoto e ds ][ases sucessivas

do seu desenvolvimento até o ﬁm do processo de imp/antagdo.

Para tentar incluir o artefato técnico resultante da trans-

Bioética 2003 - vol. 11 - n° 2

feréncia nuclear de uma célula somética em que nao ha
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fecunolagéio, tenta-se usar uma outra defini-
gao: serd o estdgio mais precoce de desenvolvi-
mento de um animal ou planta, ao invés de
pro&uto de £er’cilizagéo de um ovécito por um
espermatozéide. Penso ser preferivel manter a
clefinig&o de zigoto e embrido integra(los no
processo de fertilizagéio e encontrar outro
termo para o artefato técnico resultante da

transferéncia nuclear de uma célula somatica.

Natureza [:'iolo’gica

O embrido pode ser constituido in vivo no pro-
cesso Liolégico de fecunclagéio ou por insemi-
nagao artificial, ou ainda por transferéncia
intratubar de gametas; pode, igualmente, ser
constituido in vitro, apos colheita e mistura de
svulos e de espermatozéicles, e &epois ser
transferido para um dtero, evoluindo para o
feto caso consiga terminar, com sucesso, a fase

de implantagéo.

E geralmente reconhecido e aceito que o
desenvolvimento do embrido, apds a sua cons-
tituigdo in wvivo, é um processo continuo,
depen&ente da informagéo paraa di£erenciag&o
continua, presente no genoma, e da interagdo

com os fatores epigenéticos.

No caso de embrides constituidos in vitro &
possivel, com os fatores epigenéticos disponi-
bilizados pelo meio de cultura, conseguir um
desenvolvimento embrionario durante alguns
dias, até sete ou oito, atingindo, in vitro, a fase
de ]alas’cocisto, mas ndo mais. Ndo existem

embrides humanos in vitro desenvolvidos

o

durante 14 dias ou até o aparecimento da
linha primitiva. Esta fase de desenvolvimento,
no presente, s é atingida no embrido in vivo e

nio no embrido humano in vitro.

O embrido humano, in vivo ou in vitro, tem
natureza loiolégica humana, desde a fase de
zigoto até o término do processo de implanta-
¢do, e sua natureza loiolégica nio se altera pelo
fato de os observadores externos passarem a
chamar-lhe feto, recém-nascido, crianga,
jovem, adulto ou velho. A natureza ]oiol(’)gica
de pertenga a espécie humana ¢ aolquiri(la
quanclo o zigoto estd constituido e ndo ¢
ampliacla nem diminuida ao 1ongo do tempo
de desenvolvimento l)iolégico que sé termina
com a morte. Como um ser loiolégico, o ser
humano nasce no zigoto e morre com a
supressao irreparével e definitiva das {"ungc’)es

cerebrais na totalidade.

A constituigao de um zigoto humano exprime
certa forma de vida, a vida humana, a qual
apenas dé continuidade. Nao h4 criagao de
vida humana e, por isso, durante o desenvolvi-
mento adapta’tivo do zigoto humano, nenhum
momento temporal nem nenhuma caracterfs-
tica morfolégica poderé ser discriminada ou
privﬂegiacla para, sobre ela, fundamentar um
certo estatuto loiol(’)gico. Tudo é vivo e huma-
no, desde a formagéo do zigoto - que é huma-
no porque possui informagéo genética necessd-
ria e suficiente para construir um corpo de
qualquer outro animal. Por isso ) tenho afirma-
do (1) que o zigoto humano ¢ a primeira e
mais simples forma de apresentagao plﬂ)lica de

um corpo humano.
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Como destaca Carlos de Sola (1), foi ponto de
acordo na preparagao da Convengao de
Bioética do Conselho da Europa que “ef desa-
rollo del ser humano es un proceso continuado y
que lzay una funa’amenta/ identidad genética
entre el cigato e el nifio que nasce alespués.
Geneticamente se trata siempre del mismo ser”.
Também hé acordo quanto a Valorizagéo dos
dados cientificos para consideragées de indole
filosofica, ética e juriclica. Nao considerar os
dados da Liologia para a reflexdo filossfica e
ética e para um ordenamento juri(lico do que
ao embrido humano diz respeito seria uma
postura obscurantista e de arrogancia intelec-

tual e moral.

Estatuto segunclo a natureza l)io/égica

Ha também um acordo generalizado para con-
siderar que o embrido humano tem o estatuto

de um ser vivo pertencente a espécie humana.

As divergéncias surgem quanto as conseqiién-
cias a serem extraidas desse estatuto l)ésico, no
plano ético (excluo, intencionalmente, conse-
qiiéncias filossficas e juri(licas, pois nao tenho

a competéncia adequacla para as analisar).

Nas sociedades com organizagao democratica
e nos organismos de coorclenagéo internacio-
nal com preocupagdes éticas, como a UNES-
CO ou o Conselho da Europa, vigora um con-
ceito de pluralidade ética que pressupde que
ndo ha valores nem juizos morais que sejam
universalmente aceitos por todos os cidadaos

cle um pais ou por toclos 0s Estaclos cla

o

Organizagio das Nagées Unidas. Os valores
essenciais para a garantia da coesdo social de
um Estado democratico passam a ser normas
juri(licas segundo a regra da maioria - seu
cumprimento é obriga’cério e seu clescumpri—
mento, sancionado. Todos os valores e juizos
morais nao contemplados no ordenamento
juri(lico de um Hstado de Direito Democratico
estdo abertos a opgao livre dos cidaddos, no
quadro do que se chama relativismo cultural.
Como ndo hé critérios oLjetivos para se pocler
afirmar que uma cultura ¢ “melhor” que outra,
o fundamentalismo cultural ¢ inaceitavel no

plano ético.

Contudo, como recentemente salientava
Soren Holm (2), o relativismo cultural nio
nos deve fazer aceitar culturas nas quais a
intolerancia é um valor socialmente estimado
ou culturas que, por principio, nao aceitam os

Direitos do Homem como valores universais.

Para a maior parte dos bioeticistas, a adesdo a
alguns valores universais é condig&o essencial
para a sobrevivéncia da espécie humana,
embora a forma como se manifeste seja cultu-

ralmente cleterminacla.

A vida humana ¢ um valor universalmente
reconhecido, mesmo pelas culturas minimalis-
tas, mas em algumas outras é 1ega1 matar cri-
minosos, é 1egal matar seres humanos ndo-
nascidos e & ]egal destruir embrides humanos
in vitro e, até mesmo, construir embrides
humanos para realizar investigagoes destruti-
vas. Sendo certo que estas culturas nio negam

o estatuto Liolégico de seres humanos aos cri-
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minosos, fetos ou eml)riées, mas relativizam o

seu direito ]aiolégico a permanecerem Vivos.

A postura gra(lualista na reflexdo ética e no
conseqiiente juizo moral nio recusa o estatuto
Liolégico do embrido como o de um ser huma-
no vivo, mas coloca-o no grau mais inferior da
hierarquia dos valores invocaveis, quase lhe
atribuindo apenas o valor vida - e mesmo este
susceptivel de ndo ser respeitaclo quando em

confronto com outros valores.

A questao do estatuto do embrido deixou de
ser meramente retdrica quando passamos a
dispor de embriges constituidos fora do corpo
de uma progenitora e disponiveis num
ambiente la})oratorial, culturalmente menos
sensivel a dignidade superior implicada numa
gestagdo, em curso, de um ser humano no

interior de outro ser humano.

A concepgao personalista da reflexdo ética
apoiada nos conhecimentos cientificos mais
atuais assume que uma vez constituido um
genoma humano estd criada uma identidade
genética individual que ¢ especificamente
humana e tem, em si, um plano e um progra-
ma para o desenvolvimento ordenado, rigoro-
samente orientado e intrinsecamente clirigiolo
do novo ser, com oportunidades diferenciado-
ras e morfogenéticas que se desenvolvem de
forma auténoma e gra(lual. Estas po’tenciali-
dades nao indicam uma pura possi]ailicla&e de
ser, mas a capacidade atual de realizag&o gra-
dual de um ser ja existente e que por lei, que
lhe ¢ intrinseca, se au’tocles’créi, executando o

plano e o programa que estd em si préprio,

o

como informagéo codificada no genoma. O
que, de fato, considera-se patrimoénio da
humani&aole, no sentido siml)élico, é a infor-
magao contida no genoma e nao nas molécu-

las quimicas que o constituem.

Na concepgao personalista a este estatuto biols-
gico do zigoto, como a ciéncia o descreve, corres-
ponde todo o valor, toda a digni(lade e todos os
direitos fundamentais atribuidos a cada sujeito
humano, a comegcar pela inviolabilidade da vida.

Protegao do embrido humano deduzida do

estatuto ético

Se o estatuto do embrido in vitro ests sujeito a
uma avaliag&o ética gradualis’ta, a protegao do
embrido ¢ orientada pelo principio da propor-

cionalidade.

Um embrido in vitro, excluido de um projeto
parental, deve ser mantido em con(ligc”)es de
cultura e de crioconservagao 6timas (uma
forma de protegdo), mas o seu destino ¢ pere-
cer, pelo que é impossivel dar protegao total a
sua vida. Us4-lo para pesquisa, da qual possa
resultar beneficio para outros em]sri()es, para o
processo de reproclugéo assistida ou para a
satide humana em geral é eticamente aceitével
segundo o principio da proporcionahdacle, por-
que sendo a morte do embrido inevitavel, a
morte por motivo de pesquisa pro&uz um

beneficio.

Os criticos desta posigdo argumentam que tal

beneficio pocle existir para outrem mas ndo,

o
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seguramente, para o embrido que é clestruiclo;
e que, por analogia, os condenados a morte, ao
invés de serem executa(los, deveriam ser entre-
gues para investigagoes cientificas, com o]ojeti-
vo beneficente - mesmo que tal fato os condu-
zisse & morte, eles inevitavelmente iriam mor-
rer pela sentenga do tribunal. No limite do
argumento, qualquer pessoa poderia, no exer-
cicio de sua autonomia, oferecer-se para inves-
tigagoes cientificas mortais — por exemplo,
oferecer o cérebro para tentativa de transplan—
te, visto que o seu des’tino, como o de todos

nds, é morrer.

Os gracluahstas dizem que nao sendo autoriza-
das as investigagoes destrutivas em embrides, a
o]otengéio de embriges supranumerarios deve
ser rigorosamente proi]oicla ja que a morte em
crioconservagao ¢é de qualiclacle ética inferior a
morte apds pesquisa com finalidade beneficen-

te, como a obtengéo de células estaminais.

Argumentam, aincla, que nas culturas onde o
abortamento ¢ 1egalmente permiti&o, sem ser
por indicagio médica, proil)ir a pesquisa nos
embrides in vitro , supranumerdrios, seria dar-
lhes um grau maior de protegao do que ao
feto ja implantado e desenvolvido, ou seja,
inverteria-se o principio da proporcionalidacle

ética.

De um estatuto ético personalista deduz-se o
p
principio da protecao absoluta a vida do
embrido in vitro e in vivo em sintonia com a
protegao absoluta do feto até o nascimento.
Logo, nio ode haver pesquisa destrutiva de
g p pesq

embrides humanos.

o

Os criticos desta posigdo — prevalecen’ce nas
culturas de raiz ju(laico-cristé, mas com nuan-
ces — argumentam com o Moqueio ao melhor
conhecimento do processo de fecundagéo ovu-
lar e de desenvolvimento embrionério e a futu-
ra descoberta de terapias celulares a partir de

células estaminais embrionérias.

Os personalistas responclem que nao estao esgo-
tadas as possil)iliclades de investigar sobre
embrides in vitro de outras espécies, incluindo os
primatas nio-humanos, e que as células estami-
nais podem ser obtidas de individuos aclultos, do
sangue do corddo umbilical de recém-nascidos e
de produtos de abortamento espontaneo — alter-

nativas paciﬁcas no plano ético.

Reﬂexdo ﬂna/

O estatuto ético do embrido humano in vitro é,
nas sociedades modernas, um sinal de contra-
cligio, suscita debates apaixonados e emocio-
nais, porque todos sabemos que também
£omos, um clia, embrides vivos aos quais foi

assegurado o direito ao desenvolvimento.

Nio ¢ facil imaginar uma perspectiva intermé-
dia que salve a vida de todos os embriges e per-
mita o crescimento cientffico nas 4reas da pes-
quisa em]oriolégica e da procriagao humana,

cada vez mais ameagacla por taxas crescentes

de infertilidade.

O que me parece necessario é que o0s eml)riées
in vitro constituidos no quadro de um processo

de reproclugéo assistida tenham pai e mae, ou

o
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pelo menos mae; e que caiba aos progenitores
o direito de decidir sobre o destino dos
emlariées—fﬂhos, caso a mae nao os possa rece-

})er no corpo.

Isto significa que o casal procriador tem o
direito de receber informagéio completa, corre-
tae compreensivel sobre os destinos possiveis
dos embries in vitro excedentes e decidir acer-
ca do destino dos mesmos, num processo sério

e rigoroso de consentimento informado.

o

Os embriges humanos in vitro ndo sio proprie-
dade dos progenitores, é certo, mas também
nao sao propriedac[e do laboratério de
Biologia, nem do médico que pratica a repro-

dugéo assistida.

Os embriges humanos in vitro pertencem a um
projeto de parentalidade. E este o seu estatuto
]:)iolégico e ético e é por ele e nele que devem

ser protegiclos, com autonomia e responsa]sili-

dade.
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RESUMEN

Estatuto del embrion

Se presenta la definicién de embrién adoptada por el grupo de Trabajo del Consejo de
Europa, que prepara el Protocolo del Embrién y del Feto. Para un mejor entendimiento
del debate sobre el embrion se analiza su naturaleza bioldgica y se desarrolla un posible
estatuto, comentando las diversas propuestas, de acuerdo con el valor atribuido por cada
sistema de reflexion ética a la naturaleza biologica del embrion. Como reflexién final, se
resalta que el embridn, en la sociedad moderna, es seial de contradicciones, porque obli-
ga a tomar una posicion sobre el valor que la sociedad le atribuye a la vida humana.
Unitérminos: embrion, naturaleza bioldgica, estatuto

ABSTRACT
Human embryo statute

T'he paper presents the definition of human embryo as adopted by the Working Party of
. the European Council that is preparing a the Protection of the Human Embryo and
Fetus Protocol. In order to make the debate surrounding the embryo easier to unders-
tand, the biological nature of the human embryo is analyzed and a possible statute is
developed based upon this definition. T'he various proposals are commented upon accor-
ding to the value attributed to the biologic nature of the embryo by each system. As a
final consideration, the paper points out that in modern society the human embryo is a
sign of contradiction, for it forces society to take a stand as to the value it attributes to
human life.
Uniterms: human embryo, biological nature, statute
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